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   REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE

    MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Re-Abertura de Recrutamento para Licenciados e Bacharéis
Projecto de Criação do Tribunal de Contas de Timor-Leste
Justificação
No seguimento do concurso que ainda se encontra a decorrer para o recrutamento de licenciados para integrem a futura carreira de auditores da Secção/Tribunal de Contas de Timor-Leste e, tendo-se verificado existirem poucos candidatos nas áreas relevantes para o exercício da função (económico-financeiras e direito), bem como um número reduzido de candidatos admitidos a entrevista, o Ministério da Justiça, ouvido o Júri do Concurso, decidiu re-abrir um prazo extraordinário para apresentação de candidaturas de detentores do grau de Bacharelato ou Licenciatura em Gestão, Economia, Contabilidade, Auditoria, Finanças Públicas e Direito. 
Prazo para apresentação de candidaturas
Data Limite de recepção de candidaturas: 31 de Janeiro 2011
Critérios de selecção 
Só serão admitidos os candidatos com grau de Bacharelato ou Licenciatura em Gestão, Economia, Contabilidade, Auditoria, Finanças Públicas e Direito. 
Eventuais candidaturas de outras áreas de formação serão automaticamente excluídas.
Os licenciados que já tenham feito prova de conhecimentos e tenham obtido nota negativa, não serão admitidos a concurso.

Os restantes requisitos, gerais e especiais, bem como os métodos de selecção, anteriormente divulgados, mantém-se em vigor.

Documentos a apresentar
Os interessados deverão apresentar, junto do Tribunal de Recurso - ao cuidado dos Srs. José Simões ou Icínio, os seguintes documentos:

· Curriculum Vitae (CV), acompanhado de carta de apresentação (em Tétum ou em Português);
· Certidão de nascimento ou bilhete de identidade de cidadão timorense;
· Registo criminal;

· Certificado/diploma de habilitações académicas e cursos de formação;

· Atestado médico;

· Declaração de não ter sido demitido de uma instituição do Estado e de aceitar a colocação em qualquer parte do território nacional.

Os candidatos que já apresentaram candidatura, ficam dispensados de voltar a enviar a documentação, bastando, para o efeito, que reafirmem por carta o seu interesse em concorrer à posição. 

Condições contratuais

As condições contratuais, anteriormente divulgadas, mantém-se inalteradas. 
Prova escrita de conhecimentos
Os candidatos admitidos neste recrutamento extraordinário farão prova escrita de conhecimentos no dia 15 de Fevereiro de 2011, pelas 9h30, no Centro de Formação Jurídica, Caicoli,  Díli.
A prova terá a duração de 2 horas. É permitido consultar a legislação durante a realização da prova.

É obrigatória a apresentação de documento de identificação com foto (cartão de eleitor, Bilhete de identidade ou passaporte) para a realização da prova.

Lista de Legislação 
· Constituição da RDTL

· Lei do Orçamento e Gestão Financeira – Lei no. 13/2009, de 21/10.

· Lei que aprova o Orçamento Geral do Estado para 2010 - Lei no. 15/II/2009, de 23/12, alterada pela Lei no. 8/2010, de 14/7.

· Regime Jurídico do Aprovisionamento (RJA), aprovado pelo Decreto-Lei no. 10/2005, de 21/11, alterado e republicado pelo Decreto-Lei no. 24/2008, de 23/7 e Decreto-Lei no. 1/2010, de 18/2.

· Procedimentos Especiais para adjudicação de trabalhos de construção civil de valor até $USD 250,000 - Decreto-Lei no. 2/2010, de 18/2.

· Regime Jurídico dos Contratos Públicos (RJCP) - Decreto-Lei no. 12/2005, de 21/11.

· Infracções Administrativas do RJA e do RJCP - Decreto-Lei no. 11/2005, de 21/11.

· Estatuto dos Titulares dos Órgãos de Soberania - Lei no. 7/2007, de 25/7.

· Estatuto da Função Pública – Lei no. 8/2004, de 16/6, alterado e republicado pela Lei no. 5/2009, de 15/7.

· Regime Jurídico do Financiamento dos Partidos Políticos - Lei no. 6/2008, de 16/4.

· Todas as leis estão disponíveis no site do Ministério da Justiça www.mj.gov.tl
MJ, 21/1/2011
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